
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO
UNEMAT – CAMPUS DE NOVA XAVANTINA

EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 018/2024 – NVX
EXCLUSIVA PARA ME/EPP/MEI
PROCESSO: UNEMAT-PRO-2024/15147

A Universidade do Estado de Mato Grosso – Unemat, neste ato representada por
sua Magnífica Reitora, torna público, que realizará licitação na modalidade de DISPENSA
ELETRÔNICA, com critério de julgamento do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, na hipótese
do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Decreto Estadual n° 1.525
de 23 de novembro de 2022 e demais legislação aplicável e as exigências estabelecidas
neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter
a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:

O prazo para envio das propostas, no sistema SIAG, será até às 09:00 horas do dia
30 de agosto de 2024, tendo como referência o horário de Cuiabá-MT. Após este prazo
será feita a verificação das propostas enviadas pelo sistema, para análise do atendimento
ao edital.

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

O objeto da presente Dispensa de Licitação para aquisição de bens de consumo, Gêneros de
Alimentação, para realização do “IV Acampabio - Curso de Campo com os Calouros” do Curso
de Ciências Biológicas do Câmpus de Nova Xavantina, Universidade do Estado de Mato Grosso –
UNEMAT.

1.1. A aquisição dos materiais desta dispensa eletrônica será adjudicada por lote,
conforme tabela abaixo:

Tipo Sequência Código Descrição Unid. Exclusivo Cota Quant. Valor Unit Valor Total

Item 1 0003772

CARNE - TIPO: BOVINA; CORTE: ACEM; ESTADO: RESFRIADO;

EMBALAGEM: ). EMBALAGEM EM FILME PVC TRANSPARENTE OU SACO

PLÁSTICO TRANSPARENTE.

1

KG
- - 4,00 R$ 21,08 R$ 84,32

Item 2 0003795

CARNE - TIPO: BOVINA; CORTE: FRALDINHA; ESTADO: RESFRIADO;

EMBALAGEM: EMBALAGEM EM FILME PVC OU EM SACO PLÁSTICO

TRANSPARENTE.

1

KG
- - 6,00 R$ 30,17 R$ 181,02

Item 3 0003801
CARNE - TIPO: BOVINA; CORTE: PALETA; ESTADO: RESFRIADO;

EMBALAGEM: FILME DE PVC TRANSPARENTE SEMI PERMEÁVEL.

1

KG
- - 6,00 R$ 28,75 R$ 172,50

Item 4 1079476

SALSICHA, PARA HOT DOG, EM CONSERVA. EMBALAGEM EM FILME

PVC TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE COM

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE

VALIDADE E PESO LÍQUIDO.

1

KG
- - 4,00 R$ 4,24 R$ 16,96

Item 5 1079426

COXA E SOBRECOXA DE FRANGO, CONGELADA, EMBALAGEM DE 1 KG

EM SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO

PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO/

EMBALAGEM PRAZO DE VALIDADE MARCAS E SELO S.I.F. KG.

1

KG
- - 8,00 R$ 10,12 R$ 80,96

Item 6 1079469

LINGUIÇA SUÍNA TOSCANA. EMBALAGEM EM FILME PVC

TRANSPARENTE, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA

DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, MARCAS E SELO S.I.F. KG.

1

KG
- - 4,00 R$ 20,45 R$ 81,80
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Item 7 8965096300002

SAL GROSSO, IODADO, PARA CONSUMO DOMÉSTICO, PACOTE

CONTENDO 01KG, COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO

FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO. O PRODUTO

DEVERÁ TER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E/OU

MINISTÉRIO DA SAÚDE.

1 PT - - 2,00 R$ 3,32 R$ 6,64

Item 8 0004152
CARVÃO - TIPO: VEGETAL; APRESENTAÇÃO: PEDAÇO; EMBALAGEM:

COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E MARCA FABRICANTE.

5

KG
- - 2,00 R$ 10,50 R$ 21,00

Item 9 1079486

ARROZ BRANCO, SUBGRUPO POLIDO, CLASSE LONGO FINO, TIPO 1,

PACOTE CONTENDO 5KG, COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA

DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO. CONFORME

DETERMINAÇÃO DA ANVISA.

1 PT - - 2,00 R$ 32,25 R$ 64,50

Item 10 0001123

ÓLEO DE SOJA REFINADO, PODE CONTER ANTIOXIDANTES. LÍQUIDO

VISCOSO REFINADO, FABRICADO A PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS DE

BOA QUALIDADE E LIMPAS. EMBALAGEM DE POLIETILENO

TEREFTALADO (PET) DE 900ML.

1

UN
- - 2,00 R$ 7,06 R$ 14,12

Item 11 1059533

MACARRÃO ESPAGUETE, A BASE DE FARINHA, COM OVOS, PACOTE

CONTENDO 500GR, COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO

FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO. O PRODUTO

DEVERÁ TER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E/OU

MINISTÉRIO DA SAÚDE. PACOTE.

1 PT - - 10,00 R$ 4,14 R$ 41,40

Item 12 1020566

MOLHO DE TOMATE, SABOR TRADICIONAL, EMBALAGEM DE NO

MÍNIMO 300G, COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO

FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO. O PRODUTO

DEVERÁ TER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E/OU

MINISTÉRIO DA SAÚDE. UNIDADE.

1

UN
- - 17,00 R$ 1,92 R$ 32,64

Item 13 0003940 PÃO - TIPO: HOT DOG; CARACTERISTICA: ASSADO.

PC

500

GR

- - 20,00 R$ 19,00 R$ 380,00

Item 14 0003886
REPOLHO - TIPO: BRANCO; ESTADO: IN NATURA; APRESENTAÇÃO:

MADURO.

1

KG
- - 2,00 R$ 2,27 R$ 4,54

Item 15 1079482

TOMATE SALADA, APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO QUE

PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A

CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O CONSUMO, COM

AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, KG.

1

KG
- - 6,00 R$ 6,72 R$ 40,32

Item 16 45830

FARINHA DE TRIGO ESPECIAL, PACOTE COM 1KG, COM IDENTIFICAÇÃO

DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO

LÍQUIDO, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO A PORTARIA 354/98 - ANVISA

E PORTARIA DO MS/SNVS.PACOTE.

1 PT - - 1,00 R$ 5,16 R$ 5,16

Item 17 1102060

AZEITE DE OLIVA - AZEITE EXTRA VIRGEM, ACIDEZ MÁXIMA DE 0,7%.

A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE

IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS,

NÚMERO DE LOTE, DATA DE VALIDADE E QUANTIDADE DO PRODUTO.

AS CARACTERÍSTICAS DE QUALIDADE E IDENTIDADE DO PRODUTO

DEVERÃO ESTAR DE ACORDO RESOLUÇÃO RDC Nº 270, DE 22/05 DA

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA.

EMBALAGEM TIPO PET, VIDRO OU LATA DE 500ML. VALIDADE MÍNIMA

DE 6 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. UNIDADE

1

UN
- - 1,00 R$ 38,49 R$ 38,49

Item 18 1106847

MILHO VERDE EM CONSERVA - MILHO VERDE, PODE CONTER ÁGUA E

SAL. A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE

IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS,

NÚMERO DE LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO, DATA DE VALIDADE E

QUANTIDADE DO PRODUTO. LATA, SACHÊ OU TETRAPACK COM NO

MÍNIMO 170G DE PESO DRENADO. VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES A

CONTAR DA DATA DE ENTREGA. UNIDADE

1

UN
- - 2,00 R$ 3,82 R$ 7,64

Item 19 1105606

CREME DE LEITE, TRADICIONAL, APRESENTANDO TEOR DE MATÉRIA

GORDA MÍNIMA DE 25%, EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 200G, COM

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE

VALIDADE E PESO LÍQUIDO. O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR SELO

DO S.I.F. UNIDADE

1

UN
- - 5,00 R$ 4,27 R$ 21,35
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Item 20 1066772

LEITE U.H.T. (ULTRA HIGH TEMPERATURE), INTEGRAL, DE VACA.

ASPECTO FÍSICO, LÍQUIDO. EMBALAGEM TETRA PAK OU FRASCO

PLÁSTICO, COM NO MÍNIMO 01 (UM) LITRO. LITRO.

1 LT - - 4,00 R$ 7,09 R$ 28,36

Item 21 1079506

SAL REFINADO, IODADO, PARA CONSUMO DOMÉSTICO, PACOTE

CONTENDO 01 KG, COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO

FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO. CONFORME

NORMAS DA ANVISA.

1 PT - - 1,00 R$ 2,10 R$ 2,10

Item 22 1079439

CEBOLA BRANCA, COM CASCA PROTETORA, APRESENTANDO GRAU DE

MATURAÇÃO QUE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O

TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O

CONSUMO, COM AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, KG.

1

KG
- - 1,50 R$ 8,85 R$ 13,27

Item 23 1079389

ALHO IN NATURA, SEM RESTIA, BULBO INTEIRIÇO, DE BOA

QUALIDADE, FIRME E INTACTO, SEM LESÕES, PERFURAÇÕES E CORTES,

TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES, PARASITAS E LARVAS. KG.

1

KG
- - 0,50 R$ 25,84 R$ 12,92

Item 24 0004073

ÁGUA - TIPO: MINERAL; ELEMENTOS ADICIONAIS: CONTANDO DADOS

DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE

FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE; EMBALAGEM: 5.000 ML;

CARACTERISTICA: SEM GÁS.

GL

5 L
- - 20,00 R$ 3,50 R$ 70,00

Item 25 1066172

REFRIGERANTE A BASE DE COLA, COM AROMA NATURAL, SABOR

SUAVE, EMBALAGEM CONTENDO NOMÍNIMO 2 LITROS, COM

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE

VALIDADE E CAPACIDADE. O PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO NO

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E/OU MINISTÉRIO DA SAÚDE.

EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP CONFORME LEI 123/2006.

UNIDADE.

1

UN
- - 18,00 R$ 9,92 R$ 178,56

Item 26 1079630

REFRIGERANTE A BASE DE GUARANÁ, COM AROMA NATURAL, SABOR

SUAVE, EMBALAGEM, CONTENDO 2 LITROS, COM IDENTIFICAÇÃO DO

PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E

CAPACIDADE. O PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO NO S.I.F. UNIDADE

1

UN
- - 9,00 R$ 8,59 R$ 77,31

Item 27 1079631

REFRIGERANTE A BASE DE LARANJA, COM AROMA NATURAL, SABOR

SUAVE, EMBALAGEM CONTENDO 2 LITROS, COM IDENTIFICAÇÃO DO

PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E

CAPACIDADE. O PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO NO S.I.F. UNIDADE.

1

UN
- - 9,00 R$ 8,20 R$ 73,80

Valor Total Global dos Itens R$ 1.751,68
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2.
PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante o Sistema de
Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Aquisições Governamentais – SIAG,
disponível no endereço eletrônico no site https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br, clicando na
aba “Fornecedores” e, no ícone Acesso ao Sistema SIAG”, digitando-se o login e senha.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no MANUAL
PARA CADASTRO NO E-FORNECEDOR, no link
https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/home/index.php?pg=ver&c=21, disponível no Portal
de SEPLAG- MT, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.1. Poderão participar desta dispensa de licitação, pessoas jurídicas que explorem
ramo de atividade compatível e pertinente com o objeto desta contratação e atendam às
exigências deste edital e seus anexos, correndo por sua conta todos os custos decorrentes
da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização
às licitantes pela realização de tais atos.

2.1.2. Não poderão participar direta ou indiretamente desta dispensa:

I - Empresas em estado de falência, de concurso de credores, de dissolução ou
liquidação;

II - Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta
Licitação;

III - Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da
Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal, bem como as
que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Unemat;

IV - Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação,
bem como à empresa da qual o servidor seja gerente, administrador, sócio, dirigente ou
responsável técnico;

V - Aqueles que não se enquadrem como ME, MEI ou EPP, nos termos do Artigo 3º da Lei
Complementar nº 123, de 14/12/2006 incluindo as alterações da Lei Complementar 147/2014,
ou que, nessa condição, estejam inclusas em alguma das excludentes nas hipóteses do
parágrafo 4º da mencionada Lei Complementar;

VI - Estrangeiras que não funcionem no País.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

3.1. O fornecedor interessado, após a divulgação da contratação direta, preencherá,

https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/
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exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica (Compra Direta) a proposta
indicando a marca/modelo do produto, quando for o caso, o preço unitário e o preço
total do lote, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2. Os preços ofertados na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração.

3.3. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o TERMO DE REFERÊNCIA
do Processo nº UNEMAT-PRO-2024-15147, assumindo o proponente o compromisso
de fornecer os materiais, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.4. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la,
substituí-la ou modificá-la.

3.5. De acordo com o § 2º, do Art. 150°, do Decreto 1.525/2022: “A proposta
eletrônica deverá ser assinada por representante da empresa, devendo constar seu
CNPJ, data e os documentos referentes à sua habilitação”.

3.6. A partir da data e horário de encerramento do lançamento de propostas,
estabelecido neste Edital de Contratação Direta, o sistema, automaticamente, passará
para a fase de ANÁLISE DAS PROPOSTAS, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

4.1. Encerrada a fase de lançamento de proposta, será verificada a conformidade da
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, poderá haver negociação com o fornecedor para obtenção de condições
mais vantajosas.

4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível
ao estimado pela Administração.

4.2.2. A negociação deverá ser feita com os demais fornecedores classificados,
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido para a contratação.

4.2.3. Caso um fornecedor integre contrato utilizado para a formação do preço
estimado ou tenha apresentado orçamento para tanto, a sua contratação somente será
permitida se o valor ofertado na consulta eletrônica for igual ou menor àquele que
compõe o preço de referência, salvo justificativa constante nos autos.
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Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado no procedimento
da dispensa eletrônica.

4.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (t) dias, a contar da data
de sua apresentação.

4.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:

I - Contiver vícios insanáveis;

II - Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

III - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou
seus anexos, desde que insanável.

4.4.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

4.5. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço total por lote.

4.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5. HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes poderão apresentar o Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de
Mato Grosso - CGF/MT, todos em plena validade e devidamente atualizados, em
substituição aosdocumentos relativos à habilitação jurídica (item 5.2), regularidade fiscal
e trabalhista (item 5.3) e qualificação econômico-financeira (item 5.4):

5.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Requerimento de empresário, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo (estatuto ou contrato social) em vigor devidamente registrado, em
se tratando desociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores; (Os documentos em apreço deverão
estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva);

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício;
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d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Cédula de identidade e CPF do responsável pela empresa;

5.3. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica CNPJ, podendo ser
retiradas no site:www.receita.fazenda.gov.br;

b) Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União e Previdenciária,
a mesma poderá ser retirada no site: www.receita.fazenda.gov.br;

c) Certidão Negativa de Débito Fiscal Estadual (CND) específica para participar de
licitações, onde a mesma poderá ser retirada no site: www.sefaz.mt.gov.br, para
empresas sediadas no Estado de Mato Grosso, e para as empresas sediadas em outras
Unidades da Federação trazer a certidão do respectivo domicílio tributário;

d) Certidão Negativa de Débito de competência da Procuradoria Geral do Estado do
respectivo domicílio tributário;

d.1) Poderão ser apresentadas as respectivas Certidões descritas nas alíneas c” e “d”,
de forma consolidada, de acordo com a legislação do domicílio tributário do licitante,
cabendo ao Pregoeiro em caso de dúvida diligenciar para verificar a validade da certidão
apresentada.

e) Certidão Negativa de Débito Municipal, expedida pela Prefeitura do respectivo
domicílio tributário;

f) Certidão de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS,
emitida pela Caixa Econômica Federal, podendo ser retirada no site: https://consulta-
crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf;

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pela Justiça do Trabalho,
provando ainexistência de débitos inadimplidos, nos termos da Lei n. 12.440/2011, que
alterou o Decreto-Lei
n. 5.452/43 (Consolidação das Leis do Trabalho) e a Lei 14.133/21 (Lei de Licitações),
podendo ser retirada no site www.tst.jus.br/certidao

5.3.1. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas, nos termos da lei de
regência, para fins de comprovações fiscais e trabalhistas.

5.3.2. Será assegurado o benefício previsto no § 1º, artigo 43 da Lei 123/2006.

5.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.sefaz.mt.gov.br/
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
http://www.tst.jus.br/certidao
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a) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, emitida pelo Distribuidor da
sede da licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria
certidão, ou na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data
da sua apresentação;

a.1) Caso a certidão mencionada seja emitida na forma POSITIVA, deverá o licitante
comprovar por meio de certidão emitida pela instância judicial competente, que o plano
de recuperação foi acolhido na esfera judicial na forma do art. 58 da Lei Federal nº
11.101/2005, e que está cumprido regulamente o plano de recuperação, estando apta
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei
Federal nº 14.133/2021;

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3
(três) meses da data da apresentação da proposta, vide Acórdão 1999/2014 TCU-Plenário;

b.1) Quando o licitante se enquadrar na condição de microempresa, empresa
de pequeno porte e microempreendedor individual a qualificação econômico-financeira
será comprovada da seguinte forma, de acordo com o art. 7º da Lei Estadual n. 10.442,
de 03 de outubro de 2016:
I - Apresentação de certidão negativa de falência e/ou recuperação judicial,
expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou execução patrimonial,
expedida pelo domicílio da pessoa física;
II - Apresentação de cópia da declaração anual de rendimentos/imposto de
renda;
a) - Comprovação da boa situação financeira por uma das seguintes formas:
Capital social de no mínimo 10% (dez por cento) do valor proposto pela licitante,
conforme o art. 69, § 4º, da Lei n. 14.133/2021;
b) Nas licitações de grande vulto, assim definidas pelo art. 6º, inciso XXII,
da Lei n. 14.133/2021, apresentação do balanço patrimonial e a demonstração do
resultado do exercício, quando deverá ser comprovada a boa situação financeira
conforme definido nos incisos I e II do item 14.4.3.

5.4.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e
demonstrações contábeis assim apresentados:

5.4.1.1. Sociedades regidas pela Lei Federal nº 6.404/1976 (sociedade anônima):
publicados em Diário Oficial; ou publicados em jornal de grande circulação; ou - por
fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

5.4.1.2. Empresas por cota de responsabilidade limitada (LTDA): acompanhados por
fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão
equivalente;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11101.htm
http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc/Acord/20140731/AC_1999_28_14_P.doc
http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/leis/L6404consol.htm


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO
UNEMAT – CAMPUS DE NOVA XAVANTINA

5.4.1.3. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura,
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio das
licitantes;

5.4.1.4. DRE e outras demonstrações disponibilizadas via Escrituração Contábil Digital
– ECD, consoante disposições contidas no Decreto Federal nº 6.022/2007, regulamentado
através da IN nº 1.420/2013 da RFB e alterações, desde que comprovada a transmissão
desta à Receita Federaldo Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação
(recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED);

5.4.2. A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a
partir dos dados resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão
extraídos das informações do balanço da empresa, relativo aos 2 (dois) últimos exercícios,
já exigíveis na forma da lei, sendo admitido para qualificação resultado superior a 1,0(um):

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG =
Ativo Total Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC =
_Ativo Circulante_Passivo Circulante

5.4.3. Junto com o balanço patrimonial poderá ser apresentado o demonstrativo de
cálculo dos índices acima, assinado pelo profissional contábil habilitado e pelo
responsável pela empresa;

5.4.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 01 (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) deverão
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, à critério da autoridade
competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) da
proposta de preço adaptada ao lance vencedor, e com relação a cada lote em que for
classificada em primeiro ou segundo lugar, conforme o artigo 69, § 1° e 2°, da Lei nº
14.133/93. A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do
Exercício (DRE), relativa aos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

5.4.5. Quando se tratar de procedimento de licitação dividida por lotes, a comprovação
de Capital Corrente Líquido e Patrimônio Líquido deverá ser exigida individualmente por
lote. Na hipótese de a licitante se sagrar vencedora em mais de um lote, o Capital
Corrente Líquido e Patrimônio Líquido deverão ser suficientes para atender o somatório
dos valores dos lotes;

5.4.6. Caso a licitante não possua Capital Corrente Líquido e/ou Patrimônio Líquido
suficientes para todos os lotes em que seja vencedor, o (a) Pregoeiro (a) deverá habilitá-lo
de acordo com sua capacidade econômico-financeira, obedecendo o critério cronológico

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6022.htm
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=48709&visao=anotado
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dos lotes em que foi vencedora.

5.4.7. Para obrigatoriedade dos documentos constantes na qualificação econômico-
financeira, deverá estar expressamente prevista e justificada a sua necessidade no Termo
de Referência, nos termos da lei. Caso contrário, estes serão facultativos.

5.5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

5.5.1 A empresa deverá apresentar os seguintes documentos:

a) Atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público
ou privado,que comprove que a mesma tenha fornecido serviço pertinente e compatível
com o objeto da Licitação.

a.1). No caso de atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito
privado, o mesmo preferencialmente deverá conter firma reconhecida em cartório, caso
não seja reconhecida a firma em cartório, o pregoeiro reserva-se o direito de efetuar
diligência para verificar autenticidade do documento, e só depois exarar a decisão
quanto a habilitação ou inabilitação.

a.2) O Atestado deverá ser em papel timbrado contendo a identificação do signatário
responsável com firma reconhecida (quando emitido por pessoa jurídica de direito
privado), bem como meios decontato (telefone, e-mail, etc.) que possibilitem o Pregoeiro
realizar diligências para esclarecimento de dúvidas relativas às informações prestadas.

a.3) O atestado de capacidade técnica fica dispensado nos casos previstos no Decreto
1.525/2022.

5.5.2. Enviar a declaração, conforme modelo do Anexo IV deste Edital de Contratação
Direta, no prazo estabelecido na cláusula 4.3.

5.6 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

 CGE/MT https://ceis.cge.mt.gov.br/
 TCE/MT https://jurisdicionado.tce.mt.gov.br/inidoneo
 CGU https://certidoes.cgu.gov.br/
 TCU https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0:

5.7 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação.

5.8. É dever do fornecedor atualizar sua habilitação previamente no SIAG para que
esteja vigente, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
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5.8.1. O descumprimento do item acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se
a consultaaos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar
as certidões válidas.

5.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o fornecedor
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração,
sob pena de inabilitação.

5.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

5.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão
ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, atéa apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as
condições de habilitação.

5.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado.

6. CONTRATAÇÃO

6.1. Após a ratificação da dispensa pela autoridade competente, caso se conclua pela
contratação, o licitante vencedor deverá assinar o instrumento contratual no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, quando
inviável a assinatura eletrônica, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital.

6.1.1. A assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, será,
preferencialmente digital, por meio de certificado digital emitido no âmbito da
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, observados os padrões definidos.

6.1.1.1. Ao optar pela assinatura digital, a CONTRATADA deverá assinar digitalmente o
contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do envio do documento por correio
eletrônico à CONTRATADA.

6.1.1.2. O documento a ser assinado, originado da CONTRATANTE, será enviado por
correio eletrônico institucional, direcionado ao representante legal da CONTRATADA, que
o assinará digitalmente e o devolverá, pelo mesmo modo.

6.1.1.3. Alternativamente à convocação para assinatura do Termo de Contrato ou
aceite do instrumento equivalente, a Contratante poderá encaminhá-lo para assinatura
ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de recebimento
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(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito igualmente no prazo de 10 (dez)
dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

6.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7. DOS RECURSOS

7.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e
motivadamente a intenção de recorrer, expondo os motivos no e-mail
compras.nvx@unemat.br, no prazo de 15 (quinze) minutos, contados da finalização do
processo no Compras Diretas Eletrônicas. Após a manifestação no sistema, será
concedido o prazo de 02 (dois) dias úteis para apresentação das razões do recurso,
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar as contrarrazões em
igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-
lhes assegurada vista dos autos.

7.2.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do
direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo (a) pregoeiro (a) ao
vencedor.

7.3. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
Aproveitamento.

7.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a
autoridade competente homologará a adjudicação para determinar a contratação.

7.5. Na ocorrência de manifestação ou interposição de recurso de caráter meramente
protelatório, ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade
competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena
estabelecida no artigo 7º da Lei nº 10.520/02 e legislação vigente.

8. DA METODOLOGIA DE ACOMPANHAMENTO:

8.1. Da Entrega:

8.1.1. Para entrega dos produtos será emitido Nota de Empenho e Ordem de
Fornecimento.

8.1.2. Do Prazo, Horários e Locais.

8.1.3. A entrega dos materiais deverá ocorrer na totalidade, sem fracionamento dos produtos.
8.1.4. Os produtos/serviços deverão ser entregues conforme prazo definido no Termo de

Referência, após o recebimento da Ordem de Fornecimento, em até 30 dias.
8.1.5. Os produtos deverão ser entregues na Avenida Prof. Dr. Renato FigueiroVarella, SN,UNEMAT,

Nova Xavantina-MT, sem custos adicionais para a instituição.
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1.1. Condições para recebimento (Provisório/Definitivo):

1.1.1. Após o recebimento provisório, caso seja constatada incorreções sanáveis, será
concedido o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para a correção e será feito novo
recebimento provisório (Anexo II);

1.1.2. Depois de verificada a conformidade com a especificação, qualidade e
quantidade, será feito o recebimento definitivo no prazo de até 05 (cinco) dias (Anexo III).

1.2. Da Garantia:

1.2.1. Toda aquisição/contratação tem garantia legal (art. 26, Lei Nº 8.078/1990), sendo
30 (trinta) dias para serviços e produtos não duráveis e 90 (noventa) dias para serviços e
produtos duráveis.

1.2.2. Prover todos os meios necessários à garantia da plena execução dos
SERVIÇOS/PRODUTOS, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de
qualquer natureza;

1.2.3. A falta da execução de quaisquer dos SERVIÇOS/PRODUTOS cujo fornecimento
incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força
maior para o atraso, não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não
cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;

1.2.4. Comunicar imediatamente a Diretoria de Unidade Regionalizada Administrativa
do Câmpus de Nova Xavantina qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e
outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

1.2.5. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas
nas normas regulamentadoras pertinentes;

1.2.6. Fiscalizar o perfeito cumprimento da execução dos SERVIÇOS/PRODUTOS a que
se obrigou, cabendo-lhe, integralmente os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á
independentemente da que será exercida pela Gerência de Patrimônio Imobiliário.

8.4 Da Fiscalização do Contrato

8.4.1. A fiscalização será exercida por servidor designado pelo Contratante, ao qual
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do presente contrato,
conforme art. 140 da Lei nº 14.133/2021.

8.4.2. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução do
contrato, a contratante, reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a
plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o
fornecimento, podendo para isso:
a) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado do
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contratado que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a
seu exclusivo critério, julgar inconveniente;
b) Supervisionar as entregas realizadas pela Contratada, observando as normas técnicas e
legais aplicáveis aos produtos, emitindo mensalmente relatório analítico, que deve ser
anexado à Nota Fiscal, se for o caso.

8.4.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica co-responsabilidade da
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, conforme preceitua art. 70 da Lei n.
14.133/2021.

8.4.4. Será de responsabilidade do Fiscal do Contrato a salva guarda de documentos
relacionado à liberação e fornecimento objeto do termo de referência.

1. SANÇÕES

1.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - Dar causa à inexecução total do contrato;

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivojustificado;

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
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XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

1.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

I. Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

II. Multa não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta
por cento) sobre o valor adjudicado;

III. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, nos casos dos itens II, III, IV, V, VI e VII do inciso 8.1, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos casos dos itens VIII, IX,
X, XI do inciso 7.1, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III,
IV, V, VI e VII que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no inciso III, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

1.3. Em caso de atraso injustificado no cumprimento da entrega do objeto, bem
como por inadimplemento das cláusulas contratuais, poderá ser aplicada à contratada
multa moratória de valorequivalente a 0,2% (zero vírgula dois por cento) sobre o valor do
produto/serviço não entregue, por dia de atraso, até o 10º (décimo) dia, limitada a 2% do
valor total relativo, corrigido monetariamente até o adimplemento da obrigação
pactuada.

1.4. A entrega de serviço com especificação divergente do edital ou ainda de
qualidade inferior a solicitada, obriga a CONTRATADA a realização de correção do serviço
em até 20 dias úteis após a notificação pela CONTRATANTE, sob pena de multa de 5%
sobre o valor total do objeto, podendo ainda cumular com as demais sanções
administrativas, bem como caracterizar a inexecução total do objeto contratado. As
sanções previstas nos incisos III e IV do inciso 7.2 poderão ser aplicadascumulativamente
com a prevista no inciso II do caput deste artigo.

1.5. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente
descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 0,5% (meio por
cento) ao mês.

1.5.1. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber deste Órgão do Estado
de Mato Grosso, ser-lhe-á concedido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados de sua
intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o
pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita
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na dívida ativa do Estado e a cobrança judicial da multa.

1.6. As multas previstas nesta seção não eximem a contratada da reparação dos
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar.

1.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor/contratado, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de
2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

1.8. No prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
para fins de publicidade, deverá ser encaminhada informação à CGE e à SEPLAG -
Cadastro de Fornecedores.

2. – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE em favor da CONTRATADA
mediante ordem bancária a ser depositada em conta corrente, no valor correspondente e
data fixada de acordo com a legislação para pagamento vigente no âmbito do Estado do
Mato Grosso, após a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal
do CONTRATANTE;

10.2. A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, o número do
contrato, o número e nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o
pagamento, via ordem bancária;

10.3. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais/Faturas, estas serão
devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que
motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua
reapresentação;

10.4. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADA das suas
responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento;

10.5. O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de
cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio
da operação de “factoring”;

10.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças
serão de responsabilidade da Contratada;

10.7. Para as operações de vendas destinadas a Órgão Público da Administração Federal,
Estadual e Municipal, deverão ser acobertadas por Nota Fiscal Eletrônica, conforme
Protocolo ICMS42/2009, recepcionado pelo Artigo 198-A-5-2 do RICMS. Informações
através do site www.sefaz.mt.gov.br/nfe.

10.8. O pagamento será efetuado após a Nota Fiscal estar devidamente atestada pela
Gerência responsável e/ou pela fiscalização do Contrato (nomeada pela autoridade
competente) e acompanhada dos certificados de Regularidade Fiscal descritos nos
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Decretos Estaduais nº 1.525/2022 e 8.426/06, obedecendo aos prazos estabelecidos na
Instrução Normativa n° 01/2007/SAGP/SEFAZ;

10.9. O pagamento será efetuado a contratada até o 30° (trigésimo) dia da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo seu recebimento;

10.10. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de
liquidação de obrigações, em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA, ou
inadimplência contratual.

3. – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes desta aquisição, objeto desta Dispensa de Licitação,
correrão à conta das seguintes Dotações Orçamentárias:

Universidade do Estado de Mato Grosso Órgão: 26.201

Projeto Atividade: 2532.0400

Elemento de Despesa: 3390.3006

Fonte: 1.500.0000

4. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. O procedimento será divulgado em http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/home/#, e
encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no sistema, por
mensagem eletrônica.

12.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:
I - Republicar o presente edital com uma nova data;
II - Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas as condições de habilitação exigidas. Neste caso, a
contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
III - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

12.3. As providências dos itens I e II poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

12.4. O resultado da sessão será divulgado no Diário Oficial e site eletrônico do
Governo do Estado e da UNEMAT/MT. Integram este Edital de Dispensa de Licitação
(Decreto Estadual nº 1.525/2022), para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/home/
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12.4.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

12.4.2. ANEXO II – Termo de Recebimento Provisório

12.4.3. ANEXO III – Termo de Recebimento Definitivo

12.4.4. ANEXO IV –Modelo de Declaração.

12.4.5. ANEXO V –Modelo de Ordem de Fornecimento.

Josias Oliveira dos Santos
Setor de Aquisições

Rodrigo de Góes Esperon Reis
Ordenador de despesas Pró-Tempore

Portaria nº 1493/2024
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ANEXO I DO EDITAL

Termo de Referência – Páginas 165 a 183 do processo digital no SIAG.
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ANEXO II DO EDITAL

MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

IDENTIFICAÇÃO
Contrato: /2024 N° da OF/O.S:
Objeto:
Contratante: UNEMAT-MT
Contratada:

Por este instrumento, atestamos, para fins de cumprimento do disposto no artigo 140,
inciso II, alínea “a” da Lei n.º 14.133/2021, que os serviços/bens relacionados na O.F/O.S.
acima identificada, foram recebidos nesta data e serão objetos de avaliação quanto à
conformidade de qualidade. Ressaltamos que o recebimento definitivo destes bens
ocorrerá em até (______) dias, desde que não ocorram problemas técnicos ou
divergências quanto às especificaçõesconstantes do Termo de Referência correspondente
ao Contrato supracitado.

DE ACORDO
CONTRATANTE:

Fiscal do Contrato

CONTRATADA:

Preposto
Nome: Matrícula: Nome: Qualificação:

(Local),_____de__________________de 2024.
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ANEXO III DO EDITAL

MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

IDENTIFICAÇÃO
Contrato: /2024 N° da OF/O.S
Objeto:
Contratante: UNEMAT-MT

Contratada:

Por este instrumento, os servidores abaixo identificados, para fins de cumprimento do
disposto na artigo 140, inciso II, alínea “b” da Lei n.º 14.133/2021, atestam que o(s)
serviço(s) ou bem(ns) integrantes da Ordem de Fornecimento/Serviço acima identificada
possui(em) qualidadecompatível com a especificada no Termo de Referência do contrato
supracitado.

FISCAL DO CONTRATO SETOR DEMANDANTE

Nome:

Matrícula:

Nome:

Matrícula:

(Local), de de 2024.
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ANEXO IV DO EDITAL

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

EMPRESA _____________________________________________, inscrita no CNPJ (MF)
nº ,__________________________ com sede na Av.
_________________________________, por intermédio de seu representante legal
____________________________________, infra-assinado, portadora da Carteira de
Identidade nº ______________________ Orgão Expeditor ____/___, CPF nº
______________________, em cumprimento ao solicitado no Edital de Dispensa
001/2023/UNEMAT-NVX, DECLARA, sob as penas da lei, que:

 Tem pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação;

 Possui enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos
termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e da Lei Complementar
Estadual nº 605, de 29 de agosto de 2018, quando couber;

 Não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 anos, em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, e menor de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na
condição de aprendiz apartir de 14 anos (art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal);

 Não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo Estadual
exercendo funções de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso IV, do art. 14° da Lei
14.133/2021);

 Não está impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi
imposta (inciso III, do art. 14 da Lei 14.133/2021);

(Local), _____ de ___________ de 2024.

Nome da empresa
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ANEXO V DO EDITAL

MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO

ORDEM DE FORNECIMENTO Nº _______/2024

Órgão requisitante: UNEMAT - Câmpus de Nova Xavantina

Endereço: Rua Prof. Dr. Renato Figueiro Varella, Caixa Postal 08. Nova Xavantina / MT.

CNPJ: 01.367.770/0001-
30

Inscr. Estadual: ISENTO E-mail:

Cidade: Nova Xavantina
– MT

CEP: 78.690-000 Telefone: (66)
9661-0671

(66) 3438-5310
Unidade demandante:

Telefone: (66) 9661-0671 E-mail: duranovaxavantina@unemat.br

OBJETO:

Fornecedor: E-mail:

Endereço: Telefone: CEP:

Cidade: CPNJ/CPF:

NÚMERO DO PROCESSO:

I
T
E
M

ESPECIFICAÇÃO Q
T
D
.

VA
LO
R
UN
IT.

VALOR
TOTAL

TOTAL R$

Nova Xavantina/MT,____ /____/ 2024.

Pedido de empenho:

Empenho:

Condições para recebimento:

Enviado por: Autorizado por:

mailto:aquisicoes@sema.mt.gov.br
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Local de Entrega:UNEMAT - Câmpus de Nova Xavantina, Rua Prof. Dr. Renato Figueiro
Varella, Caixa Postal 08. Nova Xavantina / MT
Prazo de Entrega:
OBRIGAÇÕES:
GARANTIA:
SANÇÕES:
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